
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1961174 - SP (2021/0282953-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ANA LARES DA SILVA
ADVOGADO : NATÁLIA FERNANDES BOLZAN DE ANDRADE - SP299697
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-DOENÇA. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O entendimento do Tribunal de origem não está em consonância com a orientação do STJ de 
que o termo inicial do pagamento do auxílio-doença é a data da cessação do pagamento do 
benefício anteriormente concedido ou a data do requerimento administrativo. Quando 
inexistentes ambas as situações anteriormente referidas, o termo inicial do pagamento do auxílio-
doença será a data da citação da autarquia.
2. Ao contrário do que faz crer a parte agravante, não incide o óbice da Súmula 7/STJ em relação 
ao Recurso Especial interposto pela agravada. Isso porque o decisum ora atacado não adentrou 
matéria fática.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 27 de junho de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.961.174 - SP 
(2021/0282953-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ANA LARES DA SILVA 
ADVOGADO : NATÁLIA FERNANDES BOLZAN DE ANDRADE  - 

SP299697 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 512-515, e-STJ) que 

deu provimento ao Recurso da parte contrária.

O agravante alega que Recurso Especial interposto pela agravada não 

ultrapassa a barreira de admissibilidade. Aduz, em suma (fl. 529, e-STJ):

Preliminarmente convém ressaltar que, quando do julgamento da 
decisão de admissibilidade do recurso especial da parte autora, o e. Julgador 
entendeu não conhecer do agravo face a incidência da Súmula 7/STJ, nos 
seguintes termos:

(...)
Ocorre que o agravante não impugnou, específica e 

suficientemente, a aplicação da Súmula 7/STJ no presente caso, limitando-se a 
escrever sobre revaloração da prova.

A revaloração da prova implica em análise da desobediência de 
norma que determina o valor que a prova pode ter, demonstrando dupla 
ilegalidade, qualificando equivocadamente os fatos, o que não é o caso dos 
autos, portanto, o que deseja a parte autora é exatamente o reexame de fatos e 
provas constantes dos autos.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório. 
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ANA LARES DA SILVA 
ADVOGADO : NATÁLIA FERNANDES BOLZAN DE ANDRADE  - 

SP299697 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O entendimento do Tribunal de origem não está em consonância com a 
orientação do STJ de que o termo inicial do pagamento do auxílio-doença é a 
data da cessação do pagamento do benefício anteriormente concedido ou a data 
do requerimento administrativo. Quando inexistentes ambas as situações 
anteriormente referidas, o termo inicial do pagamento do auxílio-doença será a 
data da citação da autarquia. 
2. Ao contrário do que faz crer a parte agravante, não incide o óbice da Súmula 
7/STJ em relação ao Recurso Especial interposto pela agravada. Isso porque o 
decisum ora atacado não adentrou matéria fática.
3. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 24.5.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem, ao 

dirimir a controvérsia, concluiu (fl. 330, e-STJ):

Com efeito, esta Turma, ao dar parcial provimento à remessa 
oficial, havida como submetida, e à apelação, o fez sob o entendimento de que o 
termo inicial do benefício de auxílio doença deve ser fixado na data da citação 
(01/10/2014), tendo em vista o lapso temporal decorrido entre a data do 
requerimento administrativo (28/12/2012) e a do ajuizamento da presente ação 
(17/07/2014), e a conversão em aposentadoria por invalidez deverá ser feita a 
partir da data da sentença (29/09/2017), que levou em consideração as 
condições pessoais da autora.

Extrai-se do acórdão objurgado e dos termos do Recurso Especial 

interposto pela recorrida que o entendimento do Tribunal de origem não está em 

consonância com a orientação do STJ de que o termo inicial do pagamento do 

auxílio-doença é a data da cessação do pagamento do benefício anteriormente 

concedido ou a data do requerimento administrativo. Quando inexistentes ambas 

as situações anteriormente referidas, o termo inicial do pagamento do 

auxílio-doença será a data da citação da autarquia.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO. 
SÚMULAS N. 283 E N. 284/STF. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. 
DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO OU, CASO 
INEXISTENTE, NA DATA DA CITAÇÃO. CONDENAÇÃO IMPOSTA À 
FAZENDA PÚBLICA DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. ÍNDICES 
DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA CONFORME 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. TEMA N. 905/STJ. AÇÃO ACIDENTÁRIA. CUSTAS. 
INSS. SÚMULA N. 178/STJ.
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(...) III - De acordo com a jurisprudência pacífica do STJ, o 
termo inicial para a concessão de benefício previdenciário é a data do 
requerimento administrativo e, na sua ausência deste, a partir da citação. 
Precedentes: REsp n. 1.475.373/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 19/4/2018, DJe 8/5/2018; REsp n. 1.714.218/RJ, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/2/2018, DJe 
2/8/2018; AgInt no REsp n. 1.601.268/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 23/6/2016, DJe 30/6/2016; e AgInt no AREsp n. 
819.542/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
7/6/2016, DJe 16/6/2016.

(...) VI - Recurso especial parcialmente provido para determinar 
que a correção monetária dos valores devidos seja calculada pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), e os juros de mora pela 
remuneração oficial da caderneta de poupança.

(REsp 1686798/SE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2020, DJe 20/11/2020)

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. DATA DO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO - DER. DATA DA CITAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O termo inicial do benefício previdenciário corresponde ao dia 
seguinte à cessação do benefício anteriormente concedido ou do prévio 
requerimento administrativo; subsidiariamente, quando ausentes as condições 
anteriores, o marco inicial para pagamento será a data da citação.

2. Assim, assiste razão ao ora recorrente, devendo os valores 
atrasados ser pagos desde a data do requerimento administrativo - DER.

3. Recurso Especial provido.
(REsp 1714218/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 02/08/2018)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL: DIA SEGUINTE À 
CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO ANTERIORMENTE CONCEDIDO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. APLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DO INSS A QUE DÁ PROVIMENTO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte de que a comprovação 
extemporânea da situação jurídica consolidada em momento anterior não tem o 
condão de afastar o direito adquirido do beneficiário. Precedentes: AgRg no 
REsp. 1.103.312/CE, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 16.6.2014; AgRg no 
REsp. 1.427.277/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 15.4.2014; 
AgRg no REsp. 1.128.983/SC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
DJe 7.8.2012.

2. Assim, o termo inicial do auxílio-acidente corresponde ao dia 
seguinte à cessação do benefício anteriormente concedido ou do prévio 
requerimento administrativo; subsidiariamente, quando ausente as condições 
anteriores, o marco inicial para pagamento será a data da citação. Precedentes: 
AgInt no AREsp. 915.208/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 19.12.2016; AgInt no AREsp 980.742/SP, Rel.Min. SÉRGIO KUKINA, 
DJe 3.2.2017; e AgRg no REsp. 1.521.928/MG, Rel.Min. HUMBERTO 
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MARTINS, DJe 19.6.2015.
3. É firme a orientação desta Corte Superior de que não ocorre a 

prescrição do fundo de direito no caso de inexistir manifestação expressa da 
Administração negando o direito reclamado, estando prescritas apenas as 
prestações vencidas no quinquênio que precedeu à propositura da ação, nos 
termos da Súmula 85/STJ.

4. Agravo Interno do INSS a que se dá provimento, tão somente 
para determinar a aplicação da prescrição quinquenal.

(AgInt no REsp 1408081/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 
03/08/2017)

Ao contrário do que faz crer a parte agravante, não incide o óbice da 

Súmula 7/STJ em relação ao Recurso Especial interposto pela agravada. Isso porque 

o decisum ora atacado não adentrou matéria fática.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico do STJ, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 

tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não imposição da 

sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 

recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise. 

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.961.174 / SP
Número Registro: 2021/0282953-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0003070-21.2014.8.26.0459 00030702120148260459 00232889820184039999 30702120148260459

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA LARES DA SILVA
ADVOGADO : NATÁLIA FERNANDES BOLZAN DE ANDRADE - SP299697
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ANA LARES DA SILVA
ADVOGADO : NATÁLIA FERNANDES BOLZAN DE ANDRADE - SP299697

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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